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Resumo: o objetivo da pesquisa foi analisar as 
mudanças na distribuição dos recursos do Pronaf-
crédito entre os municípios brasileiros, no período 
de 1998 a 2012, e verifi car se essas alterações 
discriminam determinadas regiões e estados. 
Nessa análise, foram calculados os índices de Gini 
e Theil, e o percentual dos fi nanciamentos obtido 
pelos 5% maiores e 50% menores municípios 
tomadores do crédito. Para investigar os aspectos 
regionais das mudanças na distribuição, procedeu-
se à decomposição do índice de Gini. Os resultados 
evidenciaram, a princípio, melhoria da distribuição 
dos fi nanciamentos entre diversos municípios do 
País. Porém, essa tendência reverteu-se a partir 
do ano de 2006, provavelmente em decorrência 
de mudanças nas normas do programa, que têm 
possibilitado direcionar crescente parcela dos 
recursos a agricultores mais capitalizados, mas 
também às regiões onde se concentram. Ou seja, 
esse aumento na desigualdade teve um forte viés 
geográfi co, com redução signifi cativa da parcela 
dos recursos tomada pelos municípios da Região 
Nordeste.

Palavras-chave crédito, distribuição, agricultura 
familiar. 

Abstract: the objective of the research was to 
analyze the changes in the distribution of Pronaf - 
credit, in the period 1998-2012, and verify if these 
changes discriminate certain regions and states. In 
the analysis, the percentage of credit obtained by the 
50% smaller and by the 5% larger credit users, and 
the indices of Gini and Theil of the credit distribution 
were calculated. To investigate the regional aspects 
of the changes in distribution, the decomposition 
of the Gini index was also realized. The results 
showed, in the beginning, an improve in the credit 
distribution. However, this trend reversed after 2006, 
probably due to changes in program rules, which 
contribute to direct growing share of resources to 
more capitalized farmers, but also to the regions 
where they are concentrated. The conclusion is that 
the increase in inequality has a strong geographical 
bias, with a signifi cant reduction in the proportion of 
resources taken by municipalities in the Northeast 
region.
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1 Introdução

A incontestável importância econômica e so-
cial da agricultura familiar no Brasil contrasta com 
as condições em que ela se formou, marginalizada 
no processo histórico de constituição da desigual 
estrutura fundiária e em geral esquecida pelas prin-
cipais políticas agrícolas. Não obstante, represen-
tando a maioria dos estabelecimentos agropecuá-
rios e ocupando cerca de apenas um quarto da área 
total de estabelecimentos, os agricultores familiares 
geram grande parte do valor produzido na agrope-

cuária, com especial participação na produção de 
alimentos, e respondem por, aproximadamente, 
três quartos do pessoal ocupado nesse setor. Po-
rém, os desafi os à reprodução e desenvolvimento 
da agricultura familiar persistem.

Estabelecimentos com área insufi ciente, mal 
localizados e em condições ecológicas adversas à 
produção, cultivados com baixo acesso a recursos 
fi nanceiros e à tecnologia, dentre outros, são exem-
plos desses desafi os. A essas limitações agrega-se 
a falta ou baixa qualidade da assistência técnica, 
a carência de estruturas de comercialização e de 
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agregação de valor, a precária organização, dentre 
outras.

Fator particularmente limitante é a escassez 
de recursos fi nanceiros, agravada, historicamen-
te, pela discriminação da política ofi cial de crédito 
para a agricultura. Nesse sentido, o advento do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar-Pronaf, criado pelo Decreto nº. 1.946, 
de 28.06.96, representa uma importante conquista. 
Apesar de abrigar um conjunto amplo de ações, en-
volvendo ainda comercialização, assistência técni-
ca, extensão rural e seguro agrícola, é no crédito 
que se concentram os maiores esforços dessa polí-
tica, conforme Nunes (2007).

A importância desse Programa para o seg-
mento é inquestionável. Porém, seu desempenho 
vem sendo questionado por não levar em conta as 
especifi cidades do segmento familiar, bem como a 
diversidade de experiências de produção existen-
tes, tendendo a reproduzir a lógica do sistema tradi-
cional de fi nanciamento agrícola. Embora enfáticos 
em afi rmar a importância desse Programa para a 
agricultura familiar, estudos diversos vêm apontan-
do algumas limitações em sua operacionalização. 
Dentre elas, destacam-se a desigualdade na distri-
buição regional dos recursos (GUANZIROLI, 2007; 
MARTINS; ALENCAR; MENDONÇA, 2006; MAT-
TEI, 2005), sua concentração entre os agricultores 
mais capitalizados (FIGUEIREDO et al., 2006; SIL-
VA; CORREA; NEDER, 2007), o modelo de agricul-
tura estimulado via concessão de fi nanciamentos 
(GAZOLLA; SCHNEIDER, 2005; MATTEI, 2005), 
dentre outras. 

Com relação à distribuição dos recursos entre 
as regiões, estudos comprovaram que os estados 
da Região Sul captavam maior volume de recursos 
(GUANZIROLI, 2007; MARTINS et al., 2006; MAT-
TEI, 2005), em detrimento de estados de regiões de 
agricultura familiar mais fragilizada, como a Região 
Nordeste. Posteriormente, outras análises eviden-
ciaram redução na desigualdade da distribuição dos 
fi nanciamentos entre regiões, à medida que as limi-
tações do Programa foram sendo enfrentadas e o 
crédito se expandindo para regiões até então pouco 
atingidas (GASQUES et al., 2005; MATTEI et al., 
2007). Em anos mais recentes, algumas análises 
mostram que a desigualdade dessa distribuição vol-
tou a subir (SOUZA et al., 2011; DELGADO et al., 
2011). 

Portanto, análises diversas revelam, a prin-
cípio, que a elevada desigualdade na distribuição 
regional dos fi nanciamentos do Pronaf, observada 
nos primeiros anos do Programa, foi se reduzin-
do por meio de medidas que facilitaram o acesso 

aos recursos pelos diversos municípios e tipos de 
agricultores familiares. Em seguida, outras análises 
indicam reversão dessa tendência. Visando a uma 
contribuição empírica adicional a essa discussão, o 
presente estudo procura analisar o comportamento 
da distribuição dos recursos do Pronaf crédito en-
tre os municípios brasileiros, no período de 1998 a 
2012. Em termos específi cos, busca-se identifi car 
se vem ocorrendo movimento de reconcentração 
dessa distribuição nos anos recentes, e verifi car se, 
e em que medida, esse movimento ocorre de forma 
a discriminar municípios de determinadas regiões e 
unidades da federação.

2 Metodologia

De início, a análise busca identifi car eventu-
ais mudanças na distribuição dos fi nanciamentos 
do Pronaf entre os municípios brasileiros, ocorridas 
durante o período. Nessa etapa foram calculados 
os índices de Gini e Theil, e o percentual do crédito 
obtido pelos 5% maiores e 50% menores municí-
pios tomadores desse crédito. 

Em seguida, foi realizada a decomposição 
do índice de Gini, buscando investigar como as 
mudanças ocorridas no período afetaram de modo 
diferenciado regiões e unidades da federação. A 
descrição dessa metodologia, contextualizada 
para a presente análise, baseia-se em Soares 
(2006), Hoffmann (2006) e Hoffmann e Ney (2008), 
que a empregaram em análises de distribuição de 
renda. 

Na presente pesquisa, parte-se do princípio 
de que o crédito recebido pelos diversos municípios 
pode ser regionalmente agrupado. Desse modo, o 
crédito tomado por cada município do Brasil, num 
determinado ano, é resultante da soma de várias 
parcelas (representadas pelas regiões e unidades 
da federação), sendo que somente uma dessas 
parcelas (o estado ou a região onde esse municí-
pio estiver) será não nula. Assim, seja x

i
 o crédito 

tomado pelo i-ésimo município do País, com i = 1, 

2, ...n. Admite-se que o crédito x
i
 é composto de k 

parcelas de valor x
hi
, tal que:

∑
=

=
k

h

hii
xx

1

, (1)

Por hipótese, o crédito tomado por cada mu-
nicípio está ordenado de forma que:

n
xxx ≤≤≤ K21 , (2)
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Com os créditos agrupados nessa ordem, a 
curva de Lorenz descreve como a proporção acu-
mulada do crédito varia em função da proporção 
acumulada dos municípios do País. Já a curva de 
concentração da parcela x

hi
 (região/unidade da fe-

deração) mostra como, mantida a ordenação dos 
créditos x

i
, a proporção acumulada dos x

hi
 (crédito 

tomado pelos municípios da região/unidade da fe-
deração) varia em função da proporção acumulada 
dos municípios brasileiros. Na presente situação, 
seguindo a orientação de Soares (2006), a cons-
trução da curva de concentração relativa a uma 
parcela h do crédito consiste em: a) ordenar os mu-
nicípios do País com base no crédito; b) acumular 
na abscissa a porcentagem desses municípios; e, 
c) acumular na ordenada a porcentagem da parcela 
k do crédito, obtida nos municípios das regiões e 
unidades da federação.

Sendo β a área entre a curva de Lorens e 
o eixo das abscissas, e β

h
 a área entre a curva de 

concentração e abscissa, o índice de Gini (G) e a 
razão de concentração da parcela x

hi
 (C

h
) são defi -

nidos por:

β21−=G , (3)

hh
C β21−= , (4)

Com 0 ≤ G <1 e -1< C
h 
<1. 

Seja φ
h
 a participação da h-ésima parcela na 

renda total:

µ

µ
ϕ h

n

i

i

n

i

hi

h

x

x

==

∑

∑

=

=

1

1 , (5)

Pode-se demonstrar, conforme Hoffmann 
(2006), que:

∑
=

=
k

h

hh
CG

1

ϕ , (6)

Ou seja, o índice de Gini da distribuição do 
crédito no Brasil pode ser dividido em k componen-
tes, relativos às k parcelas regionais de que esse 
crédito é composto. Ele é uma média ponderada 
das razões de concentração. Se a razão de concen-
tração de uma parcela positiva é menor que o índi-
ce de Gini, essa parcela é considerada progressiva, 
uma vez que ela contribui para reduzir a desigual-
dade da distribuição. Caso contrário, diz-se que ela 
é regressiva. Consequentemente, a diferença G- C

h 

dá uma medida da progressividade de uma deter-
minada parcela. 

Considerando-se a distribuição do crédito em 
dois diferentes anos:

∑
=

=
k

h

hh
CG

1

111 ϕ , (7)

∑
=

=
k

h

hh
CG

1

222 ϕ , (8)

A variação do índice de Gini entre esses dois 
anos será:

∑
=

−=−=∆
k

h

hhhh
CCGGG

1

112212 )( ϕϕ , (9)

Subtraindo-se de (9) φ
1h

C
2h 

ou, alternativa-
mente, φ

2h
C

1h
, e posteriormente fatorando uma e 

outra, obtém-se as seguintes expressões, respec-
tivamente:

∑
=

∆+∆=∆
k

h

hhhh
CCG

1

12 )( ϕϕ , (10)

∑
=

∆+∆=∆
k

h

hhhh
CCG

1

21 )( ϕϕ , (11)

Em que: 
hhh 12 ϕϕϕ −=∆  e 

hhh
CCC 12 −=∆

Conforme Hoffman (2006) é conveniente uti-
lizar a média aritmética dessas duas expressões, 
evitando-se assim a escolha arbitrária entre uma ou 
outra.
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∑
=

∆+∆=∆
k

h

hhhh
CCG

1

** )( ϕϕ , (12) 

Sendo:

)(
2

1
21

*

hhh
CCC += , (13)

)(
2

1
21

*

hhh
ϕϕϕ += , (14)

Como a média do índice de Gini nos dois anos é:

)(
2

1
21

*
GGG += , (15)

Resulta que:

∑∑
==

=−=∆
k

h

hhh

k

h

GG

1

12

*

1

* 0)( ϕϕϕ , (16)

Subtraindo-se (16), cujo resultado é nulo, do 
segundo membro de (12), resulta:

[ ]∑
=

∆+∆−=∆
k

h

hhhh
CGCG

1

*** ))( ϕϕ , (17)

Segundo essa última expressão, o aumento 
da participação de uma parcela (∆φ>0) contribui 

para aumentar o índice de Gini, conforme a razão 

de concentração dessa parcela for, nessa ordem, 

maior ou menor que o índice de Gini.

Como a expressão (17) defi ne a decomposi-

ção da mudança no índice de Gini, a contribuição 

total da h-ésima parcela é dada por:

hhhhh
CGCG ∆+∆−=∆ *** )()( ϕϕ , (18)

Ou, em termos percentuais:

[ ]
hhhhh
CGC

G
s ∆+∆−

∆
= *** )(

100
ϕϕ , (19)

Nestas duas últimas expressões, pode-se 

distinguir um efeito associado à mudança na com-

posição do crédito, o efeito composição,

hhh
GC

G
s ϕϕ ∆−

∆
= )(

100 **
, (20)

E o efeito concentração, associado às mu-

danças nas razões de concentração:

hhCh
C

G
s ∆

∆
= *100

ϕ , (21)

O efeito composição total e concentração to-

tal serão, respectivamente:

∑
=

∆−
k

h

hh
GC

1

** )( ϕ , (22)

∑
=

∆
k

h

hh
C

1

*ϕ , (23)

3 Variáveis e fonte de dados

A análise da distribuição do crédito foi feita a 

partir das informações sobre valor contratado, nas 

linhas custeio, investimento e total, modalidades 

agrícola e pecuária, por cada município brasileiro, 

nos anos de 1998 a 2012. Essas informações foram 

obtidas junto ao Banco Central do Brasil. 

O procedimento inicial para caracterizar a 

distribuição municipal dos recursos  foi considerar 

que todos os municípios que tomaram crédito do 

Pronaf em pelo menos um dos anos da série po-

deriam, também, acessar esse recurso nos demais 

anos. Com esse procedimento chega-se a um total 

de 5.562 municípios que, em cada ano, tomaram 

ou poderiam ter tomado o fi nanciamento. Porém, 

durante os quinze anos envolvidos na análise, 

vários novos municípios foram surgindo. Computá-

los como potenciais tomadores de crédito nos anos 

iniciais da série, quando sequer existiam, acarretaria 

uma superestimação dos índices de desigualdade.

No ano de 2012, último ano da análise, ha-

via 5.570 municípios no Brasil. Destes, cinco foram 

criados após 2010, e ainda não constam do anuá-

rio estatístico do crédito rural. Entre 2000 e 2010 

surgiram 58 novos municípios, a maior parte deles 

nos estados do Rio Grande do Sul e Mato Grosso 

(IBGE, 2011). Esses municípios foram identifi cados 

e passaram a ingressar na análise apenas no mo-

mento em que fi guraram como tomadores de crédi-

to. Nos anos anteriores foram considerados como 
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inexistentes e não como municípios que não toma-
ram crédito nesses anos1.

Entre 1991 e 2000 foram criados 1.016 muni-
cípios (IBGE, 2011). É possível que alguns municí-
pios considerados potenciais tomadores de crédito 
nos anos de 1998 a 2000 (porque tomaram crédito 
nos anos seguintes) sequer existissem naquele mo-
mento. Porém, diante da difi culdade de identifi car o 
momento preciso da emancipação desses municí-
pios, essa incorreção foi mantida na análise. Com 
isso, permanece um viés de alta nos indicadores de 
desigualdade da distribuição do crédito entre mu-
nicípios nos anos iniciais da série, o qual deve ser 
muito pequeno diante do fato de que, nesse perío-
do, um grande número de municípios não tomava 
crédito, pouco importando acrescer a esse grupo 
uns municípios a mais. 

Diante dessas considerações, a análise 
envolveu um número variável, para cada ano, de 
municípios potencialmente tomadores de crédito do 
Pronaf. Esse número partiu de um mínimo de 5.506 
municípios, no início da série, chegando a 5.562 no 
último ano da série.

4 Resultados e discussão

Na Tabela 1 encontram-se as estimativas dos 
índices de Gini e Theil da distribuição municipal dos 
fi nanciamentos de custeio do Pronaf. A evolução da 
distribuição desses recursos mostra-se distinta para 
as modalidades de custeio agrícola e pecuário. Os 
índices de desigualdade da distribuição dos fi nan-
ciamentos para custeio agrícola tenderam a decli-
nar até o ano de 2004, mas voltaram a subir nos 
anos seguintes, principalmente a partir do ano de 
2006. Já os índices relativos ao custeio pecuário re-
velam uma tendência de redução da desigualdade 
durante praticamente todo o período. 

Por conta dessa diferença, ao fi nal do perío-
do, os índices de desigualdade da distribuição dos 
recursos de custeio pecuário tornam-se menores 
que os de custeio agrícola, situação inversa a que 
ocorria no início da série. Apesar desse comporta-
mento, no total houve crescimento na desigualdade 
da distribuição do crédito para custeio no período. 
Essa desigualdade, cuja tendência foi de queda até 
o ano de 2006, elevou-se signifi cativamente nos 
anos seguintes.

Quanto aos fi nanciamentos para investimen-
to, sua distribuição entre os municípios tendeu a se 
tornar menos desigual no período analisado, como 

1  Boa parte desses municípios já fi guravam como tomadores 
de crédito no início da década. 

pode ser inferido a partir dos resultados da Tabela 
2. Os índices calculados declinaram em quase todo 
o período, com elevações pontuais no início da sé-
rie e no ano de 2008, principalmente. Essa queda 
ocorreu em ambas as linhas, e se deu com maior 
intensidade para os investimentos na pecuária. 
Para a distribuição do total dos fi nanciamentos da 
linha investimento, a tendência geral foi de queda 
na desigualdade. Essa tendência, que foi quebrada 
pontualmente no ano de 2008, voltou a prevalecer 
nos anos seguintes. 

Tabela 1 – Índices de desigualdade da distribui-
ção dos recursos de custeio do Pro-
naf entre os municípios brasileiros, 
1998-2012

Fonte: resultados da pesquisa.

Tabela 2 – Índices de desigualdade da distribui-
ção dos recursos de investimento do 
Pronaf entre os municípios brasilei-
ros, 1998-2012

Fonte: resultados da pesquisa.
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Como visto anteriormente, as distribuições dos 
recursos para custeio e investimento apresentaram 
comportamentos distintos. Na Tabela 3, observa-se 
que no início do período analisado as distribuições 
das linhas investimento e custeio apresentavam in-
dicadores de desigualdade semelhantes. Dadas as 
diferenças no comportamento dessas linhas, ao fi nal 
do período a linha investimento apresenta indicado-
res de menor desigualdade do que a linha custeio.

Tabela 3 – Índices de desigualdade da distribui-
ção dos recursos do Pronaf (custeio, 
investimento e total) entre os municí-
pios brasileiros, 1998-2012

Fonte: resultados da pesquisa.

Apesar da tendência de redução na desi-
gualdade da distribuição dos recursos para in-
vestimento, nos anos fi nais da série, houve piora 
na distribuição total crédito do Pronaf, associada 
ao aumento na desigualdade de concessão dos 
fi nanciamentos de custeio. Conforme Tabela 3, a 
tendência predominante, até o ano de 2006, foi de 
queda nos índices de Gini e Theil da distribuição 
do crédito. Porém, esses índices voltaram a se ele-
var no período seguinte, com exceção dos anos 
de 2009 e 2010, quando recuaram um pouco. Isso 
não impediu que no último ano da série esses índi-
ces apresentassem valores bem mais elevados do 
que apresentaram no ano de 2006.

Esses resultados são confi rmados pela 
análise dos indicadores de concentração da dis-
tribuição dos fi nanciamentos entre os municípios, 
dispostos nas Tabelas 4 e 5. Nessa análise, foi 
estimada a proporção dos fi nanciamentos tomada 
pelos 5% dos municípios maiores e pelos 50% dos 
menores municípios contratantes. Neste caso, a 
ordenação dos municípios foi feita a partir de sua 
participação no crédito total, sem ordenação indi-

vidual dos municípios conforme sua participação 
nas linhas de custeio e investimento, nas modali-
dades agrícola e pecuária.

Observa-se, na Tabela 4, que a participação 
dos 5% maiores municípios no total dos fi nancia-
mentos tendeu a reduzir num primeiro momen-
to, caindo de 48,1% em 1998 (50,9% no custeio 
e 32,5% no investimento), para pouco menos de 
29% no ano de 2006 (29,2% no custeio e 28,7% no 
investimento). Nos anos seguintes, porém, essa 
tendência foi em parte revertida, elevando para 
cerca de 33% (40,8% no custeio e 25,7% no in-
vestimento) a parcela dos recursos recebida pelos 
maiores tomadores no último ano.

Tabela 4 – Percentual do crédito do Pronaf to-
mado pelos 5% maiores municípios 
tomadores, Brasil, 1998-2012

Fonte: resultados da pesquisa.

Constata-se que a tendência predominan-
te no período inicial da análise foi de redução na 
proporção dos fi nanciamentos de custeio tomada 
pelos maiores contratantes, que se manteve até o 
ano de 2006. Esse movimento esteve associado 
à queda de sua participação no custeio agrícola, 
principalmente, já que no custeio pecuário essa 
redução foi menos intensa. Porém, a partir de 
2007 o percentual dos recursos de custeio toma-
do por esses municípios voltou a se elevar. 

Após uma fase inicial de aumento na pro-
porção do crédito de investimento tomada pelos 
maiores contratantes, entre os anos de 1998 e 
2001, nos anos seguintes essa proporção de-
clinou. Essa tendência prevaleceu até o ano de 
2006 (custeio agrícola) e 2007 (custeio pecuá-
rio). Nos anos seguintes, houve pouca alteração 
na distribuição do investimento agrícola, com al-
guma redução na parcela tomada pelos maiores 
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municípios nos recursos para investimento pecu-
ário. Porém, no saldo do período, a fração dos 
recursos para investimento tomada pelos maiores 
municípios declinou.

No outro extremo da distribuição encon-
tram-se os municípios com menor participação in-
dividual nos fi nanciamentos, aqui referidos como 
os 50% menores contratantes. Na Tabela 5, pode-
-se observar que a participação inicial desses mu-
nicípios no crédito era de apenas 1,4% (1,2% no 
custeio e 2,6% no investimento). Essa fração foi 
se elevando na primeira metade do período, até 
o ano de 2006, quando se aproximou dos 10% 
(7,9% no custeio e 12,0% no investimento). Pos-
teriormente, houve declínio da parcela do crédito 
tomada por esses municípios, nos anos de 2007 
e 2008, com recuperação parcial no fi nal da sé-
rie. Em 2012, a participação desses municípios 
no total do crédito foi de 8,1% (4,8% no custeio e 
11,3% no investimento).

Tabela 5 –  Percentual do crédito do Pronaf to-
mado pelos 50% menores municí-
pios tomadores, Brasil, 1998-2012

Fonte: resultados da pesquisa.

Na primeira metade da série, esse cresci-
mento na parcela tomada pelos menores estabele-
cimentos esteve associado à melhoria nas distribui-
ções dos recursos custeio (a partir de 2002) e para 
investimento (a partir de 2003), que perdurou até 
o ano de 2006. Nos três anos seguintes, a partici-
pação desses municípios no investimento declinou, 
recuperando-se no fi nal da série. Já a participação 
no custeio tendeu a declinar em todo o período pos-
terior a 2006. Por conta disso, os menores muni-
cípios encerram o período com maior participação 
no investimento do que no custeio e, em ambos os 
casos, essa participação é maior na atividade pe-
cuária.

Para analisar as desigualdades regionais as-
sociadas às mudanças observadas na distribuição 
do crédito entre os municípios do País, foi feita a 
decomposição do índice de Gini, relativa aos perío-
dos de 1998 a 2006 e 2006 a 2012. Os resultados 
dessa análise encontram-se nas Tabelas seguintes.

Os indicadores da Tabela 6 revelam a contri-
buição de cada região e unidade da federação para 
a desigualdade da distribuição dos fi nanciamentos 
no ano de 1998. Esse ano foi caracterizado por forte 
predomínio da Região Sul, que captou mais de 60% 
dos fi nanciamentos. Com razão de concentração 
superior ao índice de Gini da distribuição desses 
recursos no País e, portanto, com contribuição re-
gressiva para a desigualdade dessa distribuição, a 
Região foi responsável por 67% do índice de Gini 
desse ano. 

Em seguida, encontram-se as regiões Su-
deste e Nordeste, participando com cerca de 17% 
do crédito, com efeito progressivo sobre a desigual-
dade, e responsáveis por cerca de 13-15% do índi-
ce de Gini. Já as regiões Norte e Centro-Oeste, com 
efeitos progressivos, mas com pequenas parcelas 
do total dos recursos, tiveram pouco impacto no 
perfi l da distribuição.

Cerca de 84% do índice de Gini desse ano 
esteve associado a cinco estados, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Paraná, Minas Gerais e Bahia, 
dos quais apenas os dois últimos apresentaram 
efeito progressivo sobre a distribuição dos recursos. 
Juntos, esses estados tomaram quase 80% dos fi -
nanciamentos do ano.

Entre 1998 e 2006 as mudanças promoveram re-

distribuição dos recursos em favor das regiões Nordeste e 

Sudeste, principalmente, mas também das regiões Norte 

e Centro-Oeste. Neste último ano, conforme Tabela 7, a 

maior parte do índice de Gini foi determinado pelas re-

giões Sul, Nordeste e Sudeste, com contribuições indivi-

duais de 51,3, 19,8 e 15,4%, respectivamente. Essa con-

tribuição, que em conjunto chegava a 86,6%, decorria da 

elevada participação dessas regiões no montante total do 

crédito. Enquanto a Região Sul, com razão de concentra-

ção superior ao índice de Gini do ano, apresentava contri-

buição regressiva, as regiões Nordeste e Sudeste contri-

buíam para reduzir a desigualdade da distribuição. Com 

menores participações no índice de Gini, as contribuições 

das regiões Norte e Centro-Oeste para a desigualdade da 

distribuição do crédito foram progressiva e regressiva, 

respectivamente, mas de menor impacto.

Os estados com maior peso no índice de Gini 
da distribuição dos fi nanciamentos foram Rio G. do 
Sul, Santa Catarina e Paraná, todos com razão de 
concentração superior ao índice de Gini, além de 
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Minas Gerais, com efeito progressivo sobre a dis-
tribuição dos fi nanciamentos. Juntos, esses quatro 
estados responderam por mais de 60% do índice de 
Gini daquele ano.

Tabela 6 –  Contribuição de cada linha de fi nan-
ciamento para a desigualdade da dis-
tribuição do crédito do Pronaf, segun-
do o índice de Gini, no ano de 1998

Fonte: resultados da pesquisa.

Os resultados apresentados na Tabela 8 permitem 

concluir que a redução na desigualdade da distribuição 

nacional do crédito entre os municípios, ocorrida en-

tre os anos de 1998 e 2006, esteve associada, princi-

palmente ao efeito concentração, responsável por cerca 

de 77,8% dessa melhoria. Esse efeito, que ocorreu em 

todas as regiões e em quase todos os estados (exceto no 

Acre, Pará e Roraima), decorre da queda nas razões de 

concentração das distribuições regionais, e foi mais ex-

pressivo nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste, com maior 

peso na distribuição dos recursos. A maior parte desse 

efeito (cerca de 54,5%) esteve associado aos estados do 

Rio G. do Sul, Minas Gerais, Bahia, Paraná e Santa Ca-

tarina.

Apesar da preponderância do efeito concen-
tração, o efeito composição também contribui para 
a redução na desigualdade nesse período. Nes-
se caso, seja pelo crescimento da participação no 
crédito de regiões com baixa razão de concentra-
ção, seja pela queda na participação de regiões 
com elevada razão de concentração, há melhoria 
no índice de desigualdade da distribuição devido 
ao efeito composição. No período, observa-se que 
esse efeito decorreu principalmente da queda da 
participação nos fi nanciamentos da Região Sul, 
em razão de concentração mais elevada, conco-
mitante ao crescimento da parcela do Nordeste, de 
contribuição progressiva sobre a distribuição. 

Tabela 7 –  Contribuição de regional para a desi-
gualdade da distribuição do crédito 
do Pronaf, segundo o índice de Gini, 
no ano de 2006

Fonte: resultados da pesquisa.

Portanto, a melhora nos indicadores da dis-
tribuição dos fi nanciamentos entre os municípios 
brasileiros nesse período resultou de um movimen-
to de desconcentração nas distribuições regionais, 
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mas também do crescimento da importância dos 
municípios da Região Nordeste nessa distribuição. 

Tabela 8 – Decomposição da mudança no índi-
ce de Gini da distribuição dos fi nan-
ciamentos do Pronaf, ocorrida entre 
1998 e 2006

Fonte: resultados da pesquisa.

Essa melhoria está relacionada com a ex-
pansão do Pronaf, que passou a atingir municípios 
e agricultores antes não cobertos. Nesse período, 
conforme Figura 1, houve aumento da abrangência 
do Programa, que, de um total de 4.100 municípios 
em 1998, passou a atingir 5.384 municípios em 
2006, um acréscimo de cerca de 31,3%. Trata-se, 
como demonstrado por Souza et al. (2013a), de um 
período de forte aumento do número de contratos, di-
recionados principalmente a agricultores da Região 
Nordeste na cuja participação no total dos recursos 
cresceu. Esse movimento deve estar associado às 
mudanças na legislação, introduzidas em resposta 
às críticas que questionavam o excesso de buro-
cracia e o menor acesso aos recursos por parte dos 

agricultores mais pobres, que ampliaram o público 
alvo do Pronaf (SILVA, 2006). Como destacado por 
Schneider, Cazella e Mattei (2004), mudanças ins-
titucionais e fi nanceiras possibilitaram expandir o 
Programa, elevar a capilaridade dos fi nanciamentos 
e melhorar a distribuição dos recursos entre regiões 
e entre níveis de renda dos agricultores familiares. 
Além disso, conforme Guanzirolli (2007), a resistên-
cia do setor bancário público em liberar recursos a 
agricultores sem condições para oferecer garantias 
teria sido, em parte, solucionada com a atuação dos 
Fundos de Aval2. 

Figura 1 – Número de municípios onde houve 
contratação de crédito do Pronaf, 
Brasil, 1998 a 2012

Fonte: elaborada pelos autores, a partir de dados do Banco 
Central do Brasil, 2013.

Porém, uma vez atingida a maior parte dos 
municípios, os índices de desigualdade da distri-
buição do crédito voltam a se elevar. É importante 
destacar que esse movimento, cujas possíveis cau-
sas são discutidas a seguir, resulta de uma piora na 
redistribuição regional dos recursos, o que o torna 
mais agravante.

Em 2012, a contribuição da Região Nordeste 
pra o índice de Gini, que é progressiva, reduziu-se, 
caindo de 19,8% para apenas 6,4%, conforme Tabela 
9. Essa queda resultou do declínio da participação do 
Nordeste no total do crédito, de cerca de 26% em 2006 
para cerca de 14% em 2012, mas também da queda 
em sua razão de concentração. Ao mesmo tempo, a 
contribuição da Região Sul, antes de 51,3%, elevou-
-se para 63,6%. Também a contribuição da Sudeste, 
antes de 15,4%, elevou-se para 16,9%. Em ambos os 
casos, essa contribuição se elevou pelo aumento do 
peso dessas regiões no total dos fi nanciamentos, mas 
também pelo aumento da razão de concentração de 

2 Por exemplo, Silva (2006) mostra que, em 1999, 85,4% dos re-
cursos liberados para a Região Nordeste iam para o então grupo 
D, percentual que, no ano de 2004, já era de apenas 13,41%. 
Segundo a autora, essa mudança, que evidencia a dispersão dos 
recursos para grupos mais pobres, deve-se em grande parte aos 
fundos de aval vinculados ao Banco do Nordeste.
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suas distribuições. Também na Centro-Oeste houve 
aumento na razão de concentração, mas sua parcela 
no crédito manteve-se constante.

Tabela 9 – Contribuição de cada linha de 
financiamento para a desigualdade 
da distribuição do crédito do 
Pronaf, segundo o índice de Gini, 
no ano de 2012

Fonte: resultados da pesquisa.

Houve crescimento da importância dos esta-
dos do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina 
na confi guração do perfi l da distribuição do crédi-
to no País. Juntos, esses três estados passaram a 
responder por cerca de 63,6% do índice de Gini no 
ano de 2012. Se a eles foram somados Minas Ge-
rais e Espírito Santo, forma-se um grupo responsá-
vel por quase 80% do índice de Gini do ano. Com 
exceção de Minas Gerais, os demais estados desse 
grupo têm razão de concentração superior ao índice 
de Gini, e o aumento de suas participações no cré-
dito, ocorrido no período, contribui para aumentar a 
desigualdade da distribuição nacional dos recursos. 
Como agravante, a razão de concentração nesses 

estados, exceto Minas Gerais, se elevou em rela-
ção ao ano anterior.

O aumento da razão de concentração na Re-
gião Sul (e na Sudeste) e o declínio dessa razão 
no Nordeste não signifi cam, necessariamente, que 
a desigualdade da distribuição do crédito entre os 
municípios, nessas regiões, piorou e melhorou, res-
pectivamente. O que ela mostra é uma crescente 
segmentação dos papéis dessas regiões na distri-
buição geral do crédito entre os municípios brasi-
leiros. 

Como pode ser observado na Figura 2, o Nor-
deste, com curva de concentração acima da curva 
de Lorenz, apresenta contribuição progressiva para 
a desigualdade da distribuição nacional dos fi nan-
ciamentos do Pronaf. Isso porque nessa Região se 
encontram muitos municípios com baixa participa-
ção individual no crédito total do Brasil. Quando os 
municípios brasileiros são crescentemente ordena-
dos, conforme sua participação no crédito total, os 
municípios nordestinos fi guram na porção inferior 
da curva de Lorenz, em grande parte compondo o 
grupo que, representando porção expressiva dos 
municípios brasileiros, absorvem parcela relativa-
mente menor dos recursos. Na Região Sul, ao con-
trário, há proporção signifi cativa de municípios que 
integram a os estratos superiores da distribuição do 
crédito.

Pode-se notar, por exemplo, que em 2006, 
apenas 20% do crédito destinado à Região Sul cor-
respondia a municípios que, na ordenação geral do 
Brasil, fi guravam entre os 80% menores tomadores. 
Ou seja, cerca de 80% do crédito dessa região era 
destinado a municípios que, no País, integravam o 
grupo dos 20% maiores tomadores. No Nordeste, 
por sua vez, mais de 50% do crédito tomado corres-
pondia a municípios que, no Brasil, fi guravam entre 
os 80% menores tomadores. 

Entre 2006 e 2012, essa diferença se acen-
tuou. Nota-se, por exemplo, que em 2012 cerca 
de apenas 10% dos fi nanciamentos da Região Sul 
correspondem a municípios incluídos nos 80% me-
nores tomadores do País. Ou seja, cerca de 90% 
do crédito dessa Região corresponde a municípios 
que, na distribuição geral do País, fi guram entre 
os 20% maiores contratantes. Já no Nordeste, ao 
contrário, cerca de 70% do crédito corresponde a 
municípios que compõem os 80% menores contra-
tantes, isto é, apenas cerca de 30% do crédito ob-
tido corresponde a municípios que fi guram entre os 
20% maiores. 

Ou seja, as mudanças ocorridas não se re-
sumem a uma simples alteração nas parcelas do 
crédito total destinadas a essas regiões. Mais do 
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que isso, elas aguçaram a distinção entre o Nor-
deste, cujos municípios passam, em sua maioria, a 
compor a porção “pobre” da distribuição nacional do 
crédito, e a Região Sul (e em alguma medida a Su-
deste), cujos municípios passam a integrar a porção 
“rica” dessa distribuição.

Figura 2 – Curva Lorenz (Brasil) e curvas de 
concentração (Nordeste e Sul) da 
distribuição do crédito entre os 
municípios brasileiros, anos de 
2006 e 2012

Fonte: elaborada pelos autores, a partir de dados do Banco 
Central do Brasil, 2014.

Os resultados da decomposição da mudança 
no índice de Gini da distribuição dos fi nanciamen-
tos, ocorrida após 2006, encontram-se na Tabela 
10. Conforme essa análise, o aumento na desi-
gualdade dos fi nanciamentos desse período esteve 

particularmente associado à mudança regional na 
distribuição dos recursos, caracterizada pelo efeito 
composição. Cerca de 94,5% do crescimento do ín-
dice de Gini no período decorreu desse efeito, com 
participação bem menor do efeito concentração. 

Tabela 10 – Decomposição regional da mudança 
no índice de Gini da distribuição dos 
fi nanciamentos do Pronaf no Brasil, 
entre 2006 e 2012

Fonte: elaborada pelos autores.

Esse efeito está fortemente associado à perda 
de participação do Nordeste no montante dos recur-
sos. Da queda na parcela dessa Região, com baixa 
razão de concentração, resultou efeito composição 
positivo para o índice de Gini. Porém, se a parce-
la dos recursos destinados a essa Região caiu, a 
queda em sua razão de concentração elevou a pro-
gressividade de sua contribuição para a distribuição 
nacional dos recursos, resultando em efeito concen-
tração negativo. Desse modo, a contribuição total do 
Nordeste para a desigualdade da distribuição do cré-
dito, constituída pela soma dos efeitos composição e 
concentração, se deu no sentido de reluzi-la.
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A maior parte da contribuição para o aumento 
da desigualdade no período provém da Região Sul. 
De um lado pelo crescimento da participação dessa 
Região, onde a distribuição dos recursos tem sido 
mais concentrada, que se refl ete no efeito compo-
sição positivo. De outro pelo incremento da razão 
de concentração no período, refl etindo-se no efeito 
concentração positivo. Outra importante fração da 
desigualdade proveio da Sudeste, devido ao efeito 
concentração.

Dentre as unidades da federação, as maio-
res contribuições para a piora na desigualdade da 
distribuição dos recursos do Paraná, Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina, além de Rondônia, Espírito 
Santo e Minas Gerais. Com exceção de Minas Ge-
rais, nos demais casos esse feito decorreu de um 
aumento da participação desses estados no crédi-
to (efeito composição), juntamente com o aumento 
da razão de suas razões de concentração (efeito 
concentração). No caso de Minas Gerais, cuja parti-
cipação nos recursos não sofreu alteração signifi ca-
tiva, predominou o efeito concentração.

Algumas mudanças nos mecanismos do Pro-
grama podem ter contribuído para o aumento da de-
sigualdade na distribuição de seus fi nanciamentos 
nesse segundo período. Uma delas refere-se ao au-
mento do limite de renda bruta para fi ns de enqua-
dramento de agricultores no Pronaf. Segundo Aquino 
(2009) e Aquino e Schneider (2010), o limite de R$ 
27.500,00, que perdurou até a safra 1999/2000, am-
pliou-se signifi cativamente na safra 2003/2004, com 
a criação do então grupo E, atingindo R$ 110.000,00 
na safra 2007/20083. Na interpretação dos autores, 
isso “abriu as portas” do Programa para os agriculto-
res mais capitalizados e com capacidade de oferecer 
aos bancos garantias reais e contrapartidas, com po-
tencial para absorver crescente fatia dos recursos, 
principalmente os de investimento. 

Além disso, o período foi marcado por mu-
danças nas fontes que fi nanciam o Pronaf, com 
possíveis efeitos sobre a distribuição dos fi nancia-
mentos. Em substituição aos recursos oriundos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador e do Orçamento 
Geral da União4, de onde provinha a maior parte da 

3  No último Plano Safra (2013/2014) o limite para enquadra-
mento no Programa subiu, passando a ser admitidos agriculto-
res com renda bruta anual de até R$ 360 mil.

4  Segundo os autores, a parcela do Orçamento Geral da União, 
equivalente a 1/3 do volume do Pronaf em 2004, caiu para me-
nos de 5% em 2008. Conforme Ebina e Massuquetti (2012), a 
participação do Fundo de Amparo ao Trabalhador, que chegou 
a representar 81% do total em 1999, caiu para 7,68% desse 
montante em 2010. A partir de 2006, a Poupança Rural ganhou 
destaque no fi nanciamento, atingindo participação de 57% dos 
recursos em 2010.

dotação do Programa, assumem importância cres-
cente os recursos obrigatórios dos bancos (MCR 
6.2 e MCR 6.4). Nesse novo cenário, os bancos, 
cujo papel no direcionamento dos recursos cresceu, 
podem optar pelo fi nanciamento de contratos maio-
res, com menor custo operacional e a juros mais al-
tos, para os agricultores familiares mais capitaliza-
dos5 (DELGADO et al., 2011). Não por acaso, como 
constatado por Souza et al. (2013b), o processo de 
piora na desigualdade coincide com o aumento do 
valor médio dos contratos, fi rmados por agricultores 
que se enquadram nas novas condições. 

5 Conclusões

Constatou-se, inicialmente, tendência de re-
dução nos índices de desigualdade e concentração 
da distribuição do crédito entre os municípios, ob-
servada tanto na linha custeio quanto investimento. 
Essa tendência, que perdurou até o ano de 2006, 
foi em parte revertida após 2006, com o aumento na 
desigualdade dos recursos de custeio. 

Entre 1998 e 2006 houve redistribuição dos 
recursos em favor dos municípios das regiões Nor-
deste e Sudeste, principalmente, mas também das 
regiões Norte e Centro-Oeste, e a desigualdade da 
distribuição total caiu. De um lado, essas mudanças 
elevaram a participação dessas regiões no montan-
te do crédito, reduzindo o componente regional da 
desigualdade da distribuição, mediante efeito com-
posição. De outro, possibilitaram reduzir a desigual-
dade na distribuição do crédito entre seus municí-
pios, o chamado efeito concentração. A melhoria da 
distribuição nesse período relaciona-se com as mu-
danças institucionais e fi nanceiras implementadas, 
que possibilitaram ao Programa atingir municípios e 
agricultores antes não atendidos. 

Após 2006, o processo de piora na distribui-
ção dos recursos esteve associado principalmente 
ao efeito composição, decorrente da forte queda na 
participação dos municípios nordestinos no mon-
tante total do crédito, paralela ao crescimento da 
parcela destinada aos municípios da Região Sul. O 
efeito concentração foi também importante, atuan-
do principalmente nas distribuições das regiões Sul 
e Sudeste.

Essas mudanças conferem papel crescente 
da Região Sul, em seguida da Sudeste, na confi gu-
ração da distribuição nacional dos recursos. Juntos, 

5  Essa opção, afi rmam os autores, se tornou mais fácil com a 
extinção dos grupos C, D e E no Plano Safra 2008/09. Des-
considerando-se a diversidade dos agricultores familiares, 
aumenta-se a agilidade na operacionalização dos contratos 
junto aos agentes fi nanceiros, dado que o benefi ciário passa a 
se enquadrar no Programa em função do montante de crédito 
que requer.
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os estados do Paraná, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Minas Gerais e Espírito Santo passaram 
a responder por cerca de 80% do índice de Gini no 
último ano do estudo. Como nesses estados (exce-
to Minas Gerais) é alta a proporção de municípios 
classifi cados entre os maiores tomadores nacionais 
de crédito, o aumento da fração dos recursos por 
eles tomada acarreta crescente desigualdade na 
distribuição nacional do crédito.

 Constatou-se, portanto, que essa recente 
tendência de aumento na desigualdade não resul-
tou de um movimento uniforme de redistribuição 
dos fi nanciamentos em prol dos municípios maiores 
tomadores, independente de onde estejam localiza-
dos. Ao contrário, um forte viés geográfi co esteve 
associado a essa piora na distribuição dos recur-
sos, o que a torna mais agravante. Esse viés tem 
aumentado a lacuna entre a parcela dos recursos 
captada pelos municípios do Nordeste e a dos mu-
nicípios do Sul e Sudeste, o que contrasta com o 
grande percentual de agricultores familiares daque-
la Região, reconhecidamente os mais pobres.
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